VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 507, DE 2015
Mensagem A-nº 049/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 507, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.000.

De iniciativa parlamentar, o projeto em questão busca obrigar as empresas concessionárias e permissionárias prestadoras de serviço público de energia elétrica no Estado a detalhar os dados que especifica nas faturas de energia elétrica e proíbe a vinculação de outros serviços ou produtos nas respectivas faturas dos consumidores residenciais, prevendo que para cada serviço de energia elétrica deverá ser emitido código de barras específico.  

Reconheço os elevados propósitos da medida, destacados na justificativa que a acompanha. No entanto, vejo-me compelido a negar assentimento a proposição, pelas razões que passo a expor. 

Ao disciplinar aspectos da concessão de serviços públicos de energia elétrica, a propositura invade a esfera de competência privativa da União Federal para legislar sobre energia elétrica e para definir as políticas setoriais que orientam a atuação das empresas prestadoras de serviços de energia elétrica, conforme o disposto nos artigos 22, inciso IV, e 21, inciso XII, alínea “b”, da Constituição Federal, respectivamente.

Ademais, a proposição usurpa a competência privativa da União Federal, poder concedente dos serviços públicos de energia elétrica, para fiscalizar a execução dos serviços, legislar sobre os direitos dos usuários, fixar a política tarifária e disciplinar as condições de regularidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na prestação dos serviços públicos (artigo 175 da Constituição Federal). 
Sob esses fundamentos, a Secretaria do Governo (acolhendo manifestação da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo – ARSESP), a Secretaria da Justiça e Cidadania (referendando a manifestação da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON/SP) e a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente manifestaram-se contrariamente à medida.

Relevante destacar que os temas tratados na proposição já estão regulamentados, de forma exauriente e uniforme para o território nacional, pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, entidade reguladora competente, conforme o previsto nas Leis federais nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e 10.848, de 15 de março de 2004, e no Decreto federal nº 5.163 de 30 de julho de 2004.

Com efeito, as informações obrigatórias a serem apresentadas na fatura de energia elétrica, os aspectos relevantes sobre a forma de apresentá-las e o processo de disponibilização das faturas aos consumidores, estão previstos nas Resoluções Normativas ANEEL nº 414, de 9 de setembro de 2010, e nº 775, de 27 de junho de 2017.

Ressalta-se já existir determinação para que as faturas de energia elétrica informem os dados de leitura e consumo, indicadores de qualidade de fornecimento, valores da composição tarifária cobrados e referentes à energia fornecida, bem como aos encargos setoriais e aos impostos incidentes.

De outra parte, o conteúdo do artigo 2º do projeto de lei em questão opõe-se ao regulado pela ANEEL por meio das Resoluções Normativas nº 414, de 2010 e nº 581, de 06 de novembro de 2013, que estabelecem os procedimentos e as condições para a prestação de atividades acessórias pelas concessionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica e sua cobrança na fatura de energia, com vistas a propiciar tarifas menores para todos os consumidores.

Insta observar que o artigo 7º da Resolução Normativa ANEEL nº 581, de 2013, prevê que o consumidor poderá solicitar, a qualquer tempo, diretamente à distribuidora, o cancelamento de cobrança de terceiro que seja feito por meio da fatura de energia elétrica, sem a necessidade de contato prévio ou aval do terceiro responsável pela prestação do serviço ou produto.

Ainda no que se refere ao artigo 2º, a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente apontou que seus termos prejudicariam a cobrança, na fatura de energia elétrica, da contribuição prevista no artigo 149-A da Constituição Federal para o custeio do serviço de iluminação pública para os Municípios (CIP/COSIP). Sob tal aspecto, a proibição presente no projeto está em confronto com leis municipais que determinam que o valor da referida contribuição seja incluído no montante total da fatura mensal de energia elétrica emitida pela concessionária. Como exemplo, cita-se a previsão do artigo 4º da Lei nº 13.479, de 30 de dezembro de 2002, do Município de São Paulo que instituiu, para fins do custeio do serviço de iluminação pública, a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP. 

A esses argumentos acrescento que o Supremo Tribunal Federal tem entendimento consolidado no sentido da inconstitucionalidade de diplomas legislativos de Estados-membros dirigidos às empresas prestadoras de serviços de energia elétrica, dispondo sobre direitos dos usuários e obrigações das concessionárias, por considerá-los incompatíveis com o previsto nos artigos 21, inciso XII, alínea “b”, 22, inciso IV, e 175 da Constituição Federal, bem como por configurarem indevida intervenção no âmbito das relações contratuais entre o poder concedente e as empresas delegatárias de serviço público, mormente quando, como no caso em análise, a entidade reguladora competente disciplina de forma exauriente as questões tratadas na norma local (ADIs nº 3.824, 4.943, 2.337 e 5.610).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 507, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

